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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003024-34.2014.815.0331
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante:  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador,  o  Bel.  Delosmar
Domingos de Mendonça Júnior
Apelado: Kauã Victhor Soares dos Santos, representado por sua genitora, a Sra. Carla
Soares de Oliveira
Defensor: Bergson Marques C.  de Araújo

APELAÇÃO CÍVEL.  OBRIGAÇÃO DE FAZER. REALIZAÇÃO
DE EXAME. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO VOLUNTÁRIA.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO.
REJEIÇÃO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS. PREAMBULAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE
PROCESSUAL,  POR  FALTA DE PRÉVIO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  REJEIÇÃO. DESNECESSIDADE  DE
PRÉVIO  ESGOTAMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA.
NECESSIDADE  DE  PRESERVAÇÃO,  EM  FAVOR  DOS
INDIVÍDUOS,  DA INTEGRIDADE E DA INTANGIBILIDADE
DO  NÚCLEO  CONSUBSTANCIADOR  DO  "MÍNIMO
EXISTENCIAL”.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DO
FORNECIMENTO. DESPROVIMENTO.

-  O  funcionamento  do  Sistema  Único  de  Saúde  –  SUS  é  de
responsabilidade  solidária  da  União,  Estados-membros  e
Municípios,  de  modo  que  qualquer  destas  entidades  tem
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda
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que  objetiva  a  garantia  do  acesso  à  medicação  para  pessoas
desprovidas de recursos financeiros.

-  Inexiste  obrigatoriedade  de  esgotamento  da  instância
administrativa, para que a parte possa acessar o Poder Judiciário,
versando a demanda sobre o fornecimento de medicamentos ou
tratamento  médico,  não  implicando  sua  ausência  falta  de
interesse de agir.

-  O direito  à  saúde é  assegurado a  todos  e  dever  do  Estado,
legitimando a pretensão quando configurada a necessidade do
interessado.

V I S T O S , relatados e discutidos os autos acima referenciados.

A C O R D A  a  Terce i ra  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar as preliminares e
negar provimento ao apelo.

R E L A T Ó R I O

Kauã  Victhor  Soares  dos  Santos,  representado  por  sua
genitora, a Sra. Carla Soares de Oliveira, propôs Ação de Obrigação de Fazer com
pedido de Tutela Antecipada contra o Estado da Paraíba, objetivando o custeio do
exame  de  Imunofluorescência  Direta  para  IGA,  por  ser  portador  de  dermatite
perivascular superficial predominantemente linfocítica e necessitar da confirmação
ou não do diagnóstico de púrpura de Henoch-Schonlein.

Alegou que, malgrado não tenha condições de custear referido
exame,  sem  o  comprometimento  de  sua  subsistência,  ou  ficar  esperando
indefinidamente, o promovido estaria se negando a fornecê-lo, em total afronta ao
texto constitucional.

Vislumbrada a presença dos requisitos legais, a Juíza deferiu a
antecipação  de  tutela  requerida,  ordenando  a  realização  do  exame  pleiteado,  no
prazo de 15 dias, sob pena de multa diária de R$ 300,00  (fls. 18/19).
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Após  regular  tramitação  do  feito,  o  pedido  foi  julgado
procedente, ratificando os termos da tutela antecipada anteriormente deferida (fls.
54/62).

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório,
arguindo preliminares de ilegitimidade passiva e falta de interesse processual,  na
medida  em  que  não  houve  prévio  requerimento  administrativo  denegado.  No
mérito,  pugnou pela  reforma do  julgado,  sob  o  fundamento  da  possibilidade  de
substituição do tratamento por outro já disponibilizado pelo Estado (fls.65/74).

Contrarrazões ofertadas às fls. 75/77.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pela
rejeição das preambulares e desprovimento do apelo (fls. 83/88v).

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora:

Cuida-se  de  apelação  cível  contra  a  sentença  que  julgou
procedente o pedido formulado na ação de obrigação de fazer, proposta pelo menor
Kauã Victhor Soares dos Santos, representado por sua genitora, determinando que o
Estado  da  Paraíba  realize  o  exame  apontado  na  vestibular  como  necessário  à
confirmação do diagnóstico e definição do tratamento para o mal a aflige.

Segundo o art. 196 da Constituição Federal, “é direito de todos e
dever  do Estado,  garantido mediante políticas sociais e  econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação". 

A respeito  desse  preceito,  a  melhor  orientação  é  aquela  que
considera que as normas pertinentes à saúde, por ser ela o mais típico dos  direitos
sociais, têm aplicabilidade imediata, independendo de norma regulamentadora.
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Mais adiante, a Constituição Federal, no seu art. 198, consigna
que  “as ações e  serviços  públicos de saúde integram uma rede regionalizada e
hierarquizada  e  constituem  um  sistema  único,  organizado  de  acordo  com  as
seguintes diretrizes: [..] II - atendimento integral, com prioridade para atividades
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; [...] § 1º - O sistema único de
saúde  será  financiado,  nos  termos  do  art.  195,  com  recursos  do  orçamento  da
seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
além de outras fontes".

Sobre  a  universalidade  da  cobertura,  no  âmbito
infraconstitucional, a Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, ao regular o SUS e
dispor sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, bem
como  sobre  a  organização  e  funcionamento  dos  serviços  a  ela  correspondentes,
estabelece no art. 6º que  “estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema
Único de Saúde (SUS): I - a execução de ações: [...]  d) de assistência terapêutica
integral, inclusive farmacêutica;”.

Diante dessas disposições,  observa-se que o Sistema Único de
Saúde  garante  o  fornecimento  de  cobertura  integral  aos  seus  usuários  -  não
importando se de forma coletiva ou individualizada, como no caso em apreço -, e por
todos os entes estatais da Administração Direta, ou seja, o funcionamento do SUS é
de responsabilidade solidária da União,  Estados-membros  e Municípios, de modo
que  qualquer  destas  entidades  tem  legitimidade  ad  causam para  figurar  no  polo
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas
desprovidas de recursos financeiros,  pelo que repilo a arguição de ilegitimidade
passiva.

Acerca da matéria em descortino, proclama o Supremo Tribunal
Federal:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E

ADMINISTRATIVO.  DIREITO  À  SAÚDE.  TRATAMENTO  MÉDICO.

RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.

REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  REAFIRMAÇÃO  DE

JURISPRUDÊNCIA. 
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- O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres

do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo

passivo  pode  ser  composto  por  qualquer  um  deles,  isoladamente,  ou

conjuntamente. (RE 855178 RG, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em

05/03/2015, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-050 DIVULG 13-

03-2015 PUBLIC 16-03-2015 )

No mais,  exsurge dos  autos  que o  promovente  é  portador  de
vasculite  sistêmica,  necessitando  ser  submetido  a  uma  Imunofluorescência  Direta
para IGA, para fins de confirmação do diagnóstico de púrpura de Henoch-Schonlein1,
consoante se infere pela documentação de fls. 11, 13 e 14). subscrita por médicos do
Complexo de Pediatria Arlina Marques, vinculado à Secretaria de Saúde do próprio
insurreto, e do Hospital Municipal do Valentina.

Ora,  sendo  notória  a  recalcitrância  dos  entes  públicos  em
fornecer medicamentos e tratamentos aos hipossuficientes, em casos dessa natureza,
impossível o reconhecimento da falta de interesse processual por ausência de prova
concreta da negativa.

Inexiste  obrigatoriedade  de  esgotamento  da  instância
administrativa,  para  que  a  parte  possa  acessar  o  Poder  Judiciário,  versando  a
demanda  sobre  o  fornecimento  de  medicamentos  ou  tratamento  médico,  não
implicando sua ausência falta de interesse de agir.

1 Púrpura  de  Henoch-Schönlein  (PHS), Sindrome  de  Schönlein-Henoch, púrpura  alérgica, púrpura

reumática ou vasculite por IgA [1] é uma vasculite sistêmica (inflamação dos vasos sanguíneos) caracterizada

pela deposição de complexos imunes contendo o anticorpo imunoglobulina A (igA) na pele, no sistema digestivo e

nos rins. É mais comum em crianças de 2 a 6 anos.

Os  sintomas  típicos  incluem púrpura palpável  (pequenas  hemorragias  na  pele),  geralmente  nas

pernas, dores articulares e dor abdominal. A maioria dos casos não necessitam de tratamento além do controle

dos sintomas, melhorando após algumas semanas, mas a doença pode retornar em um terço dos casos e pode

causar uma lesão renal irreversível em cerca de um caso a cada mil. [2] A causa exata da púrpura de Henoch-

Schönlein é provavelmente autoimune ocorrendo após algumas infecções virais e bacterianas ou como uma

reação de efeito adverso a algumas medicações.  (https://pt.wikipedia.org/wiki/P%C3%BArpura_de_Henoch-

Sch%C3%B6nlein)
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Sobre o tema, percucientes são os seguintes julgados do STJ e
desta Corte Estadual de Justiça:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  SAÚDE  PÚBLICA.

FORNECIMENTO  DE  CIRURGIA.  OBRIGAÇÃO  SOLIDÁRIA

ENTRE  A  UNIÃO,  ESTADOS  E  MUNICÍPIOS.  FALTA  DE

INTERESSE  DE  AGIR  POR  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO

ADMINISTRATIVO.  DESCABIMENTO.  HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS.  REDUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  SÚMULA 7/STJ.

(…)  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  463035  RS  2014/0013340-6,  Relator:

Ministro HERMAN BENJAMIN, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de

Publicação: Dje 15/04/2014).

PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA

DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REJEIÇÃO. 

Inexiste obrigatoriedade de esgotamento da instância administrativa

para  que  a  parte  possa  acessar  o  Poder  Judiciário,  versando  a

demanda sobre o fornecimento de medicamentos ou tratamento para

a  prevenção  da  saúde.  Portanto,  a  ausência  de  requerimento

administrativo não implica em falta de interesse de agir. (…) (TJPB -

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00152119820138150011,  1ª

Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS

SANTOS , j. em 19-04-2016) 

Rejeito, pois, esta prefacial.

No tocante ao pedido de substituição do tratamento,  entendo
que neste caso específico, cuidando-se do custeio de exame para a definição daquele e
não de medicação, onde há a possibilidade de troca por outra com o mesmo princípio
ativo, deve prevalecer a prescrição subscrita pelo médico da paciente/apelado.  

Sobre  a  temática  em disceptação,  pontifica  o  seguinte  julgado
desta Corte Estadual de Justiça:

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA.  ALEGAÇÃO DE

AUSÊNCIA DE ANÁLISE CLÍNICA DO AUTOR POR PARTE DO
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ENTE PÚBLICO. REJEIÇÃO. O STJ, quando do julgamento do AgRg

no  AREsp:  96554  RS  2011/0300673-6,  de  relatoria  do  Ministro  Ari

Pargendler, datado de 21/11/2013, entendeu que a tutela judicial seria

nenhuma se  quem  precisa  de  medicamentos  dependesse  de  prova

pericial  para  obtê-los  do Estado,  à  vista  da  demora  daí  resultante,

bastando  para  a  procedência  do  pedido  a  receita  fornecida  pelo

médico. - É o profissional da Medicina, que mantém contato direto

com  o  paciente,  quem  tem  plenas  condições  de  determinar  o

tratamento médico adequado.  (…)  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO

do  Processo  Nº  00152119820138150011,  1ª  Câmara  Especializada

Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 19-04-2016) 

Neste diapasão,  rejeitadas as preliminares,  nego provimento
ao apelo.

É como voto.

Presidiu a sessão ordinária desta Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 19 de dezembro de 2017, a
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. Participaram do julgamento, além da
Relatora/Presidente,  os Exmos. Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides e Marcos
Cavalcanti de Albuquerque.  Presente ao julgamento o Exm. Dr. Rodrigo Marques da
Nóbrega, representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete  no  TJ/PB,  em  João  Pessoa-PB,  24  de  janeiro  de
2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora

AC nº 0003024-34.2014.815.0331                                                                                                                                               7


	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003024-34.2014.815.0331

